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LOCAL: sito a Rua Natalino Lago da Veiga, nº 275, Centro, CEP 39642-000, José Gonçalves de Minas/MG, 
no protocolo da Sala de Licitações e Contratos até ÀS 15/12/2021 08:30:00 horas 

LOCAL: sito a Rua Natalino Lago da Veiga, nº 275, Centro, CEP 39642-000, José Gonçalves de Minas/MG, 
no protocolo da Sala de Licitações e Contratos às 15/12/2021 08:30:00 horas 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0124/2021 

TOMADA DE PREÇOS Nº 0003/2021 
 

A Comissão Permanente de Licitação do Município de José Gonçalves de Minas/MG, torna público 
para conhecimento dos interessados que fará realizar TOMADA DE PREÇOS, Tipo Menor Preço, Regime 
de Execução: Empreitada por Preço global regida pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 
suas alterações, cuja Documentação e Propostas de Preços deverão ser entregues na data, local e horário 
abaixo mencionados: 

 

  

1 - DA ABERTURA 
 

1.1. A Comissão Permanente de Licitação receberá os documentos e propostas em sessão pública a ser 
realizada, conforme abaixo indicado: 

 

 

1.2. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público que impeça a 
realização deste evento na data acima mencionada, a licitação ficará automaticamente prorrogada 
para o primeiro dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação. 

 

2 – DAS PUBLICAÇÕES E INTIMAÇÕES 
 

2.1. Todas as publicações e intimações, inclusive para fins de recurso, serão feitas no órgão de 
divulgação oficial do Município, que é o quadro de avisos afixado no hall de entrada da Prefeitura. 

 
3 - DO OBJETO 

 

3.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa para CONSTRUÇÃO DE UM 
MERCADO MUNICIPAL PARA INSTALAÇÃO DA FEIRA LIVRE EM APOIO AOS PEQUENOS 
AGRICULTORES DO NOSSO MUNICÍPIO., conforme projeto básico e projetos: estrutural, 
arquitetônico, elétrico, hidrossanitário, segurança, memorial descritivo, planilha  quantitativa e 
cronograma físico/financeiro. 

 

4 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
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(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA)  

ENVELOPE Nº 01 - DOCUMENTAÇÃO  

TOMADA DE PREÇOS Nº 0003/2021 

 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA)  

ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA DE PREÇOS  

TOMADA DE PREÇOS Nº 0003/2021 

 

4.1. Poderão apresentar-se à licitação pessoas jurídicas cadastradas ou que apresentarem junto ao setor 
de cadastramento da Prefeitura toda a documentação que comprova que atende a todas as 
condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento dos 
envelopes, dia 15/12/2021. 

 

4.2. Somente poderão participar da presente licitação, empresas que não estejam sob falência, concurso 
de credores, dissolução, liquidação ou cumprindo pena de suspensão ou sob declaração de 
inidoneidade, que lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei nº 8.666/93. 

 
4.3 Em se tratando de Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, a comprovação desta 

condição será efetuada mediante certidão expedida pela Junta Comercial, ou outro órgão 
equivalente, sob pena de não aplicação dos efeitos da Lei Complementar nº. 123/2006. 

 
4.4 Em se tratando de MEI – Micro Empreendedor Individual, a comprovação desta condição será 

efetuada mediante a apresentação do Certificado da Condição de Micro Empreendedor Individual – 
CCMEI. 

 
4.5 As certidões descritas nas alíneas “4.4” e “4.5” apresentadas após o dia 31 de janeiro do corrente 

ano terão, obrigatoriamente, que terem sido emitidas no exercício em curso. (As referidas certidões 
deverão estar FORA DOS ENVELOPES). 

 
5 Documentação para Habilitação, de certidão expedida pela Junta Comercial ou Cartório de Registro da 

Empresa, conforme o caso, emitidas e com validade 90 dias, sob pena de não aplicação dos efeitos da Lei 

Complementar nº. 123/2006. 

 
5 - DOS ENVELOPES 

 

5.1. A Documentação necessária à Habilitação, bem como as Propostas de Preços deverão ser 
apresentadas em envelopes distintos, conforme abaixo: 
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5.2. – DO CADASTRAMENTO 

 

5.2.1. As empresas que se interessarem em participar do certame, e não forem cadastradas, deverão 
apresentar para cadastramento, ou comprovarem que atendem todas as exigências para 
cadastramento até o dia: 10/12/2021 os seguintes documentos: 

 

5.2.1.2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 

a) registro comercial, no caso de empresa individual; 
 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado. 
 

b.1)  No caso de sociedades por ações, deverá estar acompanhado da documentação de eleição de seus 
administradores. 

 
b.2) O contrato social consolidado dispensa a apresentação do contrato original e das alterações 

anteriores, devendo ser apresentadas alterações posteriores, ainda não consolidadas. 
 

c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão ou entidade 
competente. 

d) em se tratando de Micro Empreendedor Individual – MEI, o Contrato Social ou Estatuto poderá ser 
substituído pelo Certificado da Condição de Micro Empreendedor Individual – CCMEI; 

 

e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 

 

5.2.1.3 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) atualizado, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente e compatível com o objeto desta licitação; 

 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União e prova de regularidade perante o Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, através de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014. 

 

c) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação 
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, mediante a apresentação de: 

 
- Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS 
ou documento equivalente que comprove a regularidade. 
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d) Prova de regularidade junto a Fazenda Estadual e Municipal. 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), provando a inexistência de débitos inadimplidos 

perante a Justiça do Trabalho. 
 

5.2.1.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 

a) Prova de registro de inscrição da Empresa junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – 
CREA e/ou junto ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, e/ou junto ao Conselho Federal dos 
Técnicos Industriais – CFT/Conselho Regional dos Técnicos Industriais – CRT. 

 

5.2.1.5 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA: 
 

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados monetariamente, quando encerrados há 
mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, 
ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS – DISPONIBILIDADE INTERNA – IGP-DI, publicado 
pela Fundação Getúlio Vargas – FGV ou outro indicador que o venha substituir. 

 

1- Se necessária a atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser apresentado, juntamente 
com os documentos em apreço, o Memorial de Cálculo correspondente, assinado pelo representante 
legal da empresa licitante e por profissional de contabilidade habilitado e devidamente registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade – CRC. 

 
Observações: Serão aceitos também, como na forma da lei o Balanço Patrimonial e Demonstrações 

Contábeis assim apresentados: 
 

I. Sociedades regidas pela Lei Federal nº. 6.404/1976 (Sociedade Anônima): Publicados em Diário 
Oficial, ou publicados em jornal de grande circulação, ou por fotocópia registrada ou autenticada na 
Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa, ou em outro órgão equivalente; 

 

II. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido pela Lei Complementar nº 123/2006, optantes pelo 
Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições Simples Nacional, o Balanço 
Patrimonial poderá ser substituído pela Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais – 
DEFIS; 

 

III. Micro Empreendedor Individual – MEI, o Balanço Patrimonial poderá ser substituído pela 
Declaração Anual do Simples Nacional - DASN; 

 
IV. Sociedades cadastradas no Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, deverão apresentar, na 

forma da lei, a seguinte documentação, extraída das fichas do Livro Digital: 
- Termos de Abertura e Encerramento do Livro Digital; 
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- Balanço Patrimonial; 

- Demonstrativo de Resultado do Exercício; e 
- Recibo de entrega emitido pelo SPED. 

 
V. Sociedades criadas no exercício em curso: Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente 

registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa, ou em outro órgão 
equivalente; 

 

2- Os documentos relativos ao Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis somente serão aceitos 
se publicados em jornais oficiais (publicação original ou cópia autenticada que possibilitem inclusive a 
identificação do veículo e a data da publicação), ou cópias autenticadas retiradas do Livro Diário 
registrado na Junta Comercial, Cartório de Registro de Pessoa Jurídica, ou em outro órgão 
equivalente, contendo assinatura do representante legal da empresa licitante e do profissional de 
contabilidade habilitado e devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC. 

 
3- O Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis apresentadas para fins de habilitação após o 

último dia útil do mês de maio do corrente ano serão obrigatoriamente do exercício imediatamente 
anterior. 

 
b) Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, emitida, no máximo, 90 (noventa) dias antes da data fixada para abertura dos envelopes 
“Documentação”. 

 

b.1)  No caso de certidão de recuperação judicial positiva, a licitante deverá, juntamente com a certidão, 
sob pena de inabilitação, apresentar comprovação de que o plano de recuperação expressamente 
prevê a participação da empresa em contratações públicas, bem como que referido plano foi 
homologado judicialmente. 
 

c) Capital Social mínimo de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil), devidamente registrado. 

 
 

5.2.1.6. - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 7º, XXXIII da C.F. conforme anexo III. 
 

5.2.1.7. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em 
nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, observando-se 
que: 

 
a) se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou 

 

b) se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 
 

c) se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação deverá ser apresentada 
com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente; 



 PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSÉ GONÇALVES DE MINAS 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

_____________________________________________________________________________________________________ 

Rua Natalino Lago da Veiga, nº 275 - Centro. CEP. 39.642-000 Fone: 3737- 8001       CNPJ: 01.613.372/0001-56 

 

 
d) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 
 

5.3 - DA HABILITAÇÃO 
 

5.3.1. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 
 

a) em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia autenticada 
em Cartório, ou por servidor da administração municipal; 

 
b) dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese do documento não conter 

expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão 
emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o 
documento será considerado válido pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir da data de sua emissão, 
ressalvadas as exceções previstas no edital. 

 

c) rubricados e numerados sequencialmente, da primeira à última página, de modo a refletir seu 
número exato; 

 

5.3.2. Para a habilitação nesta Tomada de Preços será exigida a seguinte documentação: 
 

a) Comprovação de que a empresa foi devidamente cadastrada (Certificado de Registro Cadastral) ou 
que atendeu a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do 
recebimento das propostas. 
 

5.3.3 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Prova de Registro da Pessoa Jurídica na entidade profissional competente (CREA/CAU). 

b) Prova de Registro na entidade profissional competente do Responsável Técnico Pessoa 
Física (CREA/CAU). 

c) A Capacidade Técnico-Profissional será aferida mediante a apresentação de Certidão de 
Acervo Técnico – CAT, expedida pela entidade profissional competente, nos termos da legislação aplicável, 
em nome do(s) responsável(is) técnico(s) que participarão da obra, que demonstre a Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos 
serviços, similares de igual complexidade ou superior, que compõem as parcelas de maior relevância técnica 
e valor significativo da contratação. 

d) O(s) responsável(is) técnico(s) acima elencado(s) deverá(ão) pertencer ao quadro permanente do licitante, na 
data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que comprove 
seu vínculo por intermédio de contrato/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado 
devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato 
escrito firmado com o licitante. 
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e) O profissional indicado pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional deverá 
participar diretamente do serviço objeto da licitação, o qual terá a respectiva ART(s) emitida em seu nome, 
admitindo-se a substituição por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela 
Administração. 

f) Termo de Compromisso do licitante que possuirá e manterá em seu quadro, na data da contratação e 
até final do contrato, profissional de nível superior ou técnico com experiência em obras de natureza 
semelhante, que será o profissional responsável pela obra. 

 
g) Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo à Habilitação, assinada pelo 

representante legal da licitante, sob pena de inabilitação, conforme Anexo IV. 
 

h) Atestado de visita técnica, fornecida por este Município, através da Secretaria Municipal de Obras, 
com agendamento prévio, pelo e-mail, atestando que a empresa licitante visitou e tem pleno 
conhecimento do local onde será realizado o serviço. As visitas técnicas serão realizadas, das 
08h00min às 11h00min horas, nas seguintes datas: 08, 09 e 10 de dezembro de 2021, conforme 
Anexo V. 

 
5.3.4 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) atualizado, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente e compatível com o objeto desta licitação; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União e prova de regularidade perante o Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, através de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014.  

c) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação 
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, mediante a apresentação de: 

d) Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS ou 
documento equivalente que comprove a regularidade. 

e) Prova de regularidade junto a Fazenda Estadual e Municipal. 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), provando a inexistência de débitos inadimplidos 

perante a Justiça do Trabalho. 
 

OBS: Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado, as mesmas, 
o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 
o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização 
da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa. 

 
5.4. Da Garantia de Propostas 

 
5.4.1. A licitante prestará garantia de proposta nos termos do art. 31, inciso III da Lei Federal 8666/93, em 

qualquer uma das modalidades permitidas no percentual de 1% (um por cento) do valor estimado do 
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objeto da contratação. 
 

5.4.2. As modalidades de garantia referidas no item anterior são: 
 

a) Caução em dinheiro; 
b) Títulos da dívida pública; 
c) Seguro garantia; 
d) Fiança bancária. 

 

5.4.2.1. Quando a Garantia da Proposta for apresentada através de caução em dinheiro, deverá ser 
prestada em moeda corrente nacional, mediante documento de arrecadação próprio, expedido pela 
Secretaria Municipal de Administração e Fazenda, ou através de depósito a ser realizado de forma 
nominal, em conta-corrente, até 02 (dois) dias antes do prazo máximo para entrega de envelopes de 
“Habilitação” e “Proposta de Preços”, na Conta 15382 – 6 , Agência 2745 - 6, Banco do Brasil. O 
comprovante de depósito deve ser anexado junto à documentação de habilitação no dia do 
certame. 

 
5.4.2.2. Os títulos previstos na alínea "b" só serão aceitos se emitidos pelo Tesouro Nacional, registrados 

no Sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC e, caso qualquer de tais títulos venha a ser 
extinto ou tenha o seu prazo de validade expirado, a garantia deverá ser prestada por meio de outro 
título válido que venha a substituir o anterior, emitido pelo Tesouro Nacional e registrado no 
Sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC, ou substituída por uma das demais modalidades 
de garantia. 

 

5.4.2.3. Em caso de fiança bancária, deverá ser expressa a renúncia do fiador ao benefício de ordem, e aos 
direitos previstos no artigo 827 do Código Civil (Lei 10.406/02), sendo que, a fiança deverá ser 
realizada em instituições financeiras regularmente autorizadas pelo Banco Central. 

 

5.4.3. O prazo mínimo de validade da garantia de proposta será de 60 (sessenta) dias contados da data de 
entrega da proposta. 

 
5.4.4. O comprovante de garantia de proposta, deverá ser anexado junto à documentação de habilitação. 

 

5.4.5. A garantia apresentada no envelope de proposta será validada pela Comissão de Licitação. 
 

5.4.6. A garantia de proposta pela licitante vencedora será devolvida em até 05 (cinco) dias após 
assinatura do contrato, mediante apresentação da garantia contratual, observando o art. 64, §3° da 
Lei 8666/93. 

 

5.4.7. A garantia de proposta das demais licitantes será liberada após expirado o seu prazo de validade, ou 
em até 10 (dez) dias úteis, nos seguintes casos: 

a) Decisão definitiva de inabilitação da licitante; 
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b) Decisão definitiva de desclassificação da licitante; 

c) Homologação da proposta vencedora. 

 

5.5. A não-apresentação de qualquer documento exigido para a habilitação implicará na inabilitação do 
licitante. 

 
5.6. Após a fase de habilitação não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de 

fato superveniente e aceito pela Comissão. 
 

6 - DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 

6.1. A proposta de preços deverá ser elaborada em língua portuguesa, digitada ou datilografada ou 
manuscrita legível, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinada na última folha e rubricada nas 
demais pelo representante da licitante, devendo estar acompanhada de Planilha Orçamentária com 
preços unitários, parciais e totais, obedecida a ordem sequencial dos itens apresentada no anexo deste edital 
e Cronograma Físico-Financeiro, devendo observar: o prazo total da obra, as etapas de medição e os 
respectivos percentuais de desembolso. 

6.2. A proposta de preços poderá ser apresentada também em meio eletrônico (pen drive, cd-rom, etc.), em 
modelo fornecido pela prefeitura, sem proteção do arquivo, objetivando facilitar o registro das mesmas; 

6.3. Planilha de composição dos preços unitários elaborada pelo licitante deverá apresentar discriminadamente 
as parcelas relativas à mão de obra, materiais, equipamentos e serviços, devidamente assinados pelo RT da 
empresa e representante legal. 

6.4. A licitante deverá na composição de preços unitários de mão-de-obra observar os pisos salariais normativos 
da categoria correspondente, fixados por lei, dissídio coletivo, acordos ou convenções coletivas de trabalho 
do(s) município(s) onde ocorrerá(ão) o(s) serviço(s), ou, quando esta abranger mais de um município; 

6.5. No caso de existirem itens de serviços repetidos na Planilha de Orçamentação de Obras será necessário 
apresentar apenas uma composição de preços unitários, referenciando os itens aos quais a composição 
pertence, sendo necessário entregar as referidas composições na mesma ordem e com os mesmos nomes 
das obras, serviços e fornecimentos constantes das Planilhas de Orçamentação de Obras (Planilha de Preços), 
devendo estar devidamente assinadas pelas respectivas empresas 

6.6. A composição do BDI, detalhando todos os seus componentes, em valores nominais como também sob a 
forma percentual, devidamente assinados pelo RT da empresa e representante legal. 

6.7. Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização e instalação de canteiro e 
acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como custo direto da obra, 
não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha orçamentária; 

a) As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites estabelecidos na 
legislação tributária; 

b) Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - 

IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser incluídos no BDI, nos termos do art. 9º, II do 

Decreto 7.983, de 2013 (TCU, Súmula 254). 
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c) Licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS devem apresentar 

demonstrativo de apuração de contribuições sociais comprovando que os percentuais dos referidos tributos 

adotados na taxa de BDI correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de 

compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a garantir que os 

preços contratados pela Administração Pública reflitam os benefícios tributários concedidos pela legislação 

tributária. 

d) As empresas licitantes optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de ISS, PIS e 

COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis as alíquotas a que estão obrigadas a recolher, conforme 

previsão contida no Anexo IV da Lei Complementar 123/2006. 

e) A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional não poderá incluir os gastos 

relativos às contribuições que estão dispensadas de recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispões o art. 

13, § 3º, da referida Lei Complementar; 

 
6.8. Os preços devem ser cotados em moeda nacional, devendo incluir impostos, taxas, seguro e outros 

encargos que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado. Havendo divergência entre os 
preços unitário e global, prevalecerá o primeiro. 

 

6.9. A não-indicação de parcelas referentes aos impostos, taxas, seguro e outros encargos pressupõe que 
o preço já o inclui. 

 
6.10. Deverá constar o preço global da proposta, expresso em algarismo e por extenso, prevalecendo este 

último em caso de divergência. 
 

6.11. O prazo de validade da Proposta de Preços não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua entrega. 

 
7 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 

 

7.1. Os envelopes “Documentação” e “Proposta de Preços” deverão ser entregues à Comissão 
Permanente de Licitação até a data e horário acima especificados. 

 
7.1.1. Depois da hora marcada nenhum envelope contendo documento ou proposta será recebido pela 

Comissão, devendo, neste caso, ser o fato consignado na respectiva ata. 
 

7.2. O representante legal da proponente deverá apresentar, separadamente, à Comissão, sua carteira de 
identidade e o comprovante do seu credenciamento junto à Comissão, que tanto pode ser 
procuração passada por instrumento público ou particular, como declaração firmada pelo signatário 
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da proposta com a identificação e o CNPJ da empresa licitante, estas últimas com firma reconhecida. 
 

7.2.1. Quando o representante legal da proponente for sócio ou proprietário, deverá apresentar original e 
cópias não autenticadas ou apenas cópia autenticada do Estatuto ou Contrato Social da empresa (e 
suas alterações, caso existam), devidamente registrada na repartição competente (Junta Comercial), 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou, onde estes não existam, Cartório de Registro de Títulos e 
Documentos), no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações, 
em decorrência de tal investidura. 

 

7.2.2. A procuração, a declaração ou a cópia do Estatuto citado nos subitens 7.2 e 7.2.1, ficará retida para 
autuação no Processo. 

 

7.3. Somente os representantes legais, credenciados e identificados na forma dos subitens 7.2 e 7.2.1, os 
membros da Comissão e os Técnicos eventualmente por esta convidados é que poderão pronunciar- 
se no curso dos trabalhos. As demais pessoas presentes poderão acompanhar o desenvolvimento 
dos trabalhos, vedada qualquer interferência. 

 
7.4. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa 

proponente. 
 

7.5. Finda a fase de credenciamento e identificação dos representantes, proceder-se-á a abertura dos 
envelopes. 

 

7.6. Os envelopes contendo a documentação, que se refere à habilitação, serão abertos na presença dos 
interessados que procederá à conferência de validade da referida documentação e demais 
exigências decorrentes deste Edital, sendo devidamente rubricados pelos licitantes e pela Comissão 
de Licitação. 

 

7.7. Caso a Comissão de Licitação julgue conveniente poderá suspender a reunião para análise dos 
documentos de habilitação, ou proceder diligências sobre aspectos apontados pelos interessados ou 
considerados fundamentais pela própria Comissão para dirimir dúvidas. 

 
7.8. Ocorrendo a hipótese prevista no subitem anterior, os envelopes de “Propostas de Preços”, 

continuarão lacrados e serão rubricados pelos membros da Comissão e pelos licitantes, ficando sob 
a guarda da Comissão para abertura em outra reunião, cuja data deverá ser indicada na respectiva 
Ata de Abertura ou através de comunicação publicada no Quadro de Avisos afixado no saguão da 
Prefeitura. 

 

7.9. Concluído o exame da documentação serão relacionadas as licitantes julgadas inabilitadas, às quais 
serão devolvidos os “Envelopes Proposta de Preços”, desde que não tenha havido recurso, ou se 
ocorrido, após a sua denegação. 

 
7.10. Em data previamente estabelecida, e desde que tenha transcorrido o prazo para interposição de 
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recurso, ou tenha havido desistência formal de sua apresentação, ou ainda, tenha ocorrido 
julgamento dos recursos interpostos, proceder-se-á à abertura dos Envelopes Proposta de Preços. 

 
7.11.  Na ocorrência de adiamento dos trabalhos o reinício dar-se-á com a identificação dos 

representantes, de acordo com os subitens 7.2 e 7.2.1. Na hipótese de tratar-se do mesmo 
representante já identificado, a este bastará exibir documento de identidade. 

 

7.12. Qualquer declaração, contestação ou impugnação apresentadas pelas licitantes, deverão constar das 
respectivas Atas, as quais deverão ser, obrigatoriamente, assinadas pelos membros da Comissão e 
representantes das licitantes. Ocorrendo recusa à assinatura por qualquer licitante, tal fato deverá 
ser registrado na Ata. 

 
8 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA ADJUDICAÇÃO 

 
8.1. No julgamento das Propostas de Preços será levado em consideração o tipo de licitação menor 

preço, tendo como critério de julgamento o preço global. 
 

8.2. Serão desclassificadas as Propostas de Preços que: 
 

a) não atenderem às especificações e às exigências contidas neste Edital, consoante o disposto na 
Lei nº 8.666/93. 

b) Não atendam às especificações técnicas mínimas contidas nos projetos técnicos; 

c) Apresentem preços unitários e totais superiores aos estabelecidos pela Administração; 

d) Apresentem preço manifestamente inexequível (conforme artigo 48, inciso II, da Lei n° 

8.666/93), assim consideradas aqueles cujo valor seja inferior a 70% (setenta por cento) do 

menor dos seguintes valores: 

d.1.  Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor 

orçado pela Administração; ou  

d.2.  Valor orçado pela Administração. 

e) Apresentem ofertas de vantagens com base nas propostas das demais licitantes; 

f) Contenham cláusulas de antecipação de pagamento; 

g)  Contenham preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os valores dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem 

a materiais e instalações de propriedade da própria licitante, para os quais ela renuncie a parcela 

ou a totalidade da remuneração; 

 



 PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSÉ GONÇALVES DE MINAS 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

_____________________________________________________________________________________________________ 

Rua Natalino Lago da Veiga, nº 275 - Centro. CEP. 39.642-000 Fone: 3737- 8001       CNPJ: 01.613.372/0001-56 

 

8.3. A critério da Administração, no caso de desclassificação de todas as propostas ou inabilitação de 
todos os licitantes, poderão ser convocados para, no prazo de 8 (oito) dias úteis, apresentarem 
novas ofertas ou nova documentação, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 48 da Lei Federal 
nº 8.666/93. 

 

8.4. Será considerada vencedora a licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações 
deste Edital e seus anexos, e ofertar o MENOR PREÇO GLOBAL. 

 
8.5. Caso a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por ME, MEI ou EPP e houver 

proposta apresentada por ME, MEI ou EPP em valor igual até 10% (dez por cento) superior à 
melhor proposta, estará configurado o empate previsto no art. 44, § 1º, da Lei Complementar nº. 
123/2006. 

 

8.6. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
 

8.6.1.a ME, MEI ou a EPP mais bem classificada será convocada para, no prazo de dois dias úteis, 
apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada classificada em 1º lugar, sob pena 
de preclusão do exercício do direito de desempate; 

 
8.6.2. não sendo vencedora a ME, MEI ou EPP mais bem classificada, na forma do subitem anterior, 

serão convocadas as demais ME, MEI e EPP remanescentes cujas propostas esteja dentro do limite 
estabelecido no caput desta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

 
8.6.3. no caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME, MEI e EPP que se encontrem no 

limite estabelecido no caput desta condição, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

8.7. Na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado será 
adjudicado, desde que cumpridas as condições de habilitação, em favor da proposta de menor 
preço. 

 
8.8. A Comissão Permanente de Licitação reserva-se o direito de: 

 
8.8.1. analisar e julgar, em outra oportunidade, o conteúdo dos envelopes apresentados: 

 

8.8.1.1. Em se tratando de ME, MEI e EPP, havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual 
período, a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. 

 

8.8.1.2. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal e trabalhista igualmente dependerá de 
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requerimento, devidamente fundamento, a ser dirigido à Comissão. 
 

8.8.1.3. Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos cinco dias úteis 
inicialmente concedidos. 

 

8.8.1.4. A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

 
8.9. Não será levada em consideração para efeito de julgamento, a proposta que contenha vantagem 

não prevista no edital. 
 

8.10. A Comissão Permanente de Licitação após proceder ao Julgamento da presente licitação, submeterá 
o seu resultado à deliberação da Prefeita, com vistas à homologação e adjudicação do objeto da 
licitação, observados os respectivos prazos recursais. 

 
8.11. Consoante disposição da Lei nº 8.666/93, a Administração, caso tenha conhecimento posterior ao 

julgamento da licitação sobre atos ou fatos que desabonem a idoneidade financeira, técnica ou 
administrativa da adjudicatária, mediante despacho fundamentado, poderá desclassificar a licitante 
vencedora da presente licitação, mesmo já tendo ocorrido a assinatura do “Termo de Contrato”, ou 
a entrega da “Nota de Empenho”, sem que caiba à mesma o direito à indenização ou ressarcimento, 
e sem prejuízo de aplicação das sanções cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 
8.12.  A decisão da Comissão somente será considerada definitiva, após homologação realizada pela 

Prefeita Municipal, e as intimações dos respectivos atos serem procedidos nos termos do § 4º do 
art. 109 da Lei nº 8.666/93. 

 

8.13. A firma adjudicatária deverá assinar o contrato de prestação de serviços ou instrumento equivalente 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da convocação feita pelo órgão e/ou identidade ao 
preposto da licitante, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
no artigo 81 da Lei nº 8.666/93 e da faculdade de a Administração convocar os licitantes 
remanescentes, nos termos do art. 64 e seus parágrafos. 

 
9 - DO CONTRATO 

 

9.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o “Termo de Contrato”, conforme estabelecido no 
subitem anterior, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às 
penalidades a que se refere a Lei nº 8.666/93. 

 
9.2. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o “Termo de Contrato” no prazo e 

condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de 
classificação estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei nº 8.666/93. 
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9.3. O prazo de convocação para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado, uma vez, por igual 
período, quando solicitado pela licitante durante o seu transcurso e desde que seja apresentado 
motivo devidamente justificado e aceito pela Administração. 

 

9.4. Consideram-se como parte integrante do Contrato, os termos da Proposta vencedora e seus anexos, 
bem como os demais elementos concernentes à licitação que servirem de base ao processo 
licitatório. 

 
9.5. Caberá à Contratante providenciar a publicação do extrato do contrato até o 5º (quinto) dia útil do 

mês seguinte ao de sua assinatura, consoante estabelece a Lei nº 8.666/93. 
 

10- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

10.1. A despesa decorrente da execução da presente licitação correrá à conta das dotações orçamentárias 
nº: 

Nº 

Ficha 

F 

Atividade Descrição Natureza Vínculo 

249 5.1.1.20.605.8.3024.

44905100 

Construção e Equipamentos 

p/ Mercado Municipal 

Obras e 

Instalações 

RECURSOS 

ORDINÁRIOS - NÃO 

VINCULADOS DE 

IMPOSTOS 

1468 5.1.1.20.605.8.3024.

44905100 

Construção e Equipamentos 

p/ Mercado Municipal 

Obras e 

Instalações 

OUTRAS TRANSF. 

CONVÊNIOS OU 

REPASSES UNIÃO 

 
 

11 – PRAZO PARA EXECUÇÃO DA OBRA 
 

11.1. O prazo para a execução da obra será de 06 (seis) meses a contar do recebimento da Ordem de 
Serviço ou da assinatura do contrato que autorizar o início dos trabalhos, de conformidade com o 
Cronograma Físico-Financeiro a ser apresentado com a proposta de preços. 

 
12 - DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO 

 

12.1.  Por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, a Administração poderá revogar a presente 
licitação, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente fundamentado. 

 

12.2. A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato e não gera obrigação de indenizar, 
ressalvado o disposto no parágrafo único do artigo 59 da Lei nº 8.666/93. 

 

12.3. No caso de desfazimento do processo licitatório, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
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defesa; 
 

13 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 

13.1. Dos atos praticados pela Administração caberão os seguintes recursos, dento do prazo de 5 (cinco) 
dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da Ata, nos casos de: 

 

a) habilitação ou inabilitação do licitante; 
 

b) julgamento das propostas; 
 

c) anulação ou revogação da licitação; 
 

d) rescisão do contrato ou instrumento equivalente, a que se refere o art. 79, inciso I, da Lei nº 8.666/93; 
 

e) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa. 
 

13.2. Representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, da intimação da decisão relacionada com o objeto 
da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico. 

 
13.3. Pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, na hipótese do parágrafo 3º do art. 87 da 

Lei nº 8.666/93. 
 

13.4. A intimação dos atos referidos no subitem 13.1, alíneas “a”, “b”, “c” e “d”, excluídos os relativos à 
advertência e multa de mora, e no subitem 13.3 será feita mediante publicação no quadro de avisos 
da Prefeitura, salvo para os casos previstos nas alíneas “a” e “b”, se presentes os prepostos dos 
licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos 
interessados e consignada em Ata. 

 

13.5.  O recurso previsto nas alíneas “a” e “b” do subitem 13.1, terá efeito suspensivo, podendo a 
autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir eficácia 
suspensiva aos demais recursos. 

 

13.6. Interposto o recurso será comunicado aos demais licitantes que poderão impugná-lo no prazo de 5 
(cinco) dias úteis. 

 

13.7. Os recursos deverão ser manifestados por escrito, dirigidos à Comissão Permanente de Licitação 
para o endereço: Rua Natalino Lago da Veiga, 275, centro – José Gonçalves de Minas/MG ou 
enviado através do e-mail, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, à autoridade superior, devendo, 
neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento 
de recurso, sob pena de responsabilidade. 
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13.8. Decairá do direito de impugnar perante à Administração, os termos desta licitação, aquele que 
aceitando-o sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que o 
viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

 

14 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

14.1. Em caso de descumprimento das obrigações contraídas neste instrumento erros ou atrasos no 
cumprimento do contrato, infringência do art. 71 da Lei Federal 8.666/93 e quaisquer outras 
irregularidades, a adjudicatária/contratada ficará sujeita às penalidades previstas na Lei Federal nº 
8.666/93, arts. 81 e 86 a 88. 

 

14.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato celebrado com o Município, serão aplicadas as sanções 
previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
14.2.1. Advertência escrita – comunicação formal de desacordo quanto à conduta do fornecedor sobre o 

descumprimento de contratos e outras obrigações assumidas, e a determinação da adoção das 
necessárias medidas de correção; 

 

14.2.2 Multa, nas seguintes condições: 
 

a) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 30o (trigésimo) dia de atraso, sobre o valor do serviço não 
realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico de obras não cumprida; 

 
b) 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recusa do 

adjucatório em efetuar o reforço da garantia; 
 

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço ou obra não realizada no caso de atraso superior a 30 
(trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a 
que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 

 
d) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nos casos: 

 
1) inobservância do nível de qualidade da prestação dos serviços; 
2) transferência total ou parcial do contrato a terceiros; 
3) subcontratação no todo ou em parte do objeto sem prévia autorização formal da Contratante; 
4) descumprimento de cláusula contratual. 

 

14.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública, por prazo não superior a 2 (dois) anos. 

 

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do 
fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 
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o contratado ressarcir a Administração Pública Municipal pelos prejuízos resultantes de ação ou 
omissão do mesmo. 

 

14.3. O valor da multa aplicada, nos termos do item 14.2.2, alínea “a”, b” e “c”, será descontado do valor 
da garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração Pública Municipal ou 
cobrado judicialmente. 

 
14.4. Constatada a ocorrência do descumprimento total ou parcial do contrato, que aponte a 

possibilidade de aplicação das sanções descritas nos itens 14.2.1 a 14.2.4, o servidor público 
responsável pelo atestado de prestação de serviços de recebimento parcial ou total da obra emitirá 
parecer técnico fundamentado e o encaminhará à Secretaria Municipal de Obras. 

 

14.5. As penalidades de advertência e multa serão aplicadas após regular procedimento administrativo, 
de ofício, pela autoridade superior. 

 
14.6. As sanções previstas nos itens 14.2.1, 14.2.3 e 14.2.4, poderão ser aplicadas cumulativamente à 

prevista no 14.2.2, assegurado o direito de defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis. 

 
14.7. A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade, é de competência exclusiva da autoridade 

superior ou, nos termos de lei, de autoridade a ele equivalente, da qual cabe pedido de 
reconsideração, nos termos inciso III do art. 109, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
14.8. O valor das multas aplicadas deverá ser pago por meio de guia própria ao Município de José 

Gonçalves de Minas/MG, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da data da sua aplicação 
ou poderá ser descontado dos pagamentos das faturas devidas pelo Município, quando for o caso. 

 
15 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

 
15.1. Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do 

presente Tomada de Preços, protocolizando o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada 
para o recebimento das propostas, no endereço: Rua Natalino Lago da Veiga, 275, Centro – José 
Gonçalves de Minas/MG ou enviando para o e-mail, cabendo ao Presidente da Comissão decidir 
sobre a petição no prazo de 03 (três) dias úteis. 

 

15.1.1. Caso seja acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização 
do certame. 

 
15.2. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital o licitante que não apontar as falhas ou 

irregularidades supostamente existentes no Edital até o segundo dia útil que anteceder à data de 
realização da Tomada de Preços, devendo protocolar o pedido no endereço acima ou enviá-lo por e- 
mail. Sendo tempestiva, a comunicação do suposto vício não suspenderá o curso do certame. 
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16-  DO COMBATE A CARTEIS/ CONLUIO 
16.1 - O Departamento de Proteção e Defesa Econômica da Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça 
editou a cartilha Combate a Cartéis em Licitações (2008), publicada no site: 
http://www.comprasnet.gov.br/banner/seguro/Cartilha_Licitacao.pdf,  e consignamos as seguintes instruções:  
 
a. A qualquer cidadão será assegurada intervenção durante o julgamento da licitação para denunciar formação de 
cartel entre os licitantes, quando será acolhido o testemunho. o procedimento será então imediatamente 
REVOGADO para preservar o interesse público, sendo que o procedimento e identificação dos licitantes serão 
imediatamente enviados à Secretaria de Direito Econômico Departamento de Proteção e Defesa Econômica. 
 
b. Caso o cidadão ou qualquer licitante se sinta intimidado, poderá formular denúncia anônima junto a Secretaria 
de Direito Econômico Departamento de Proteção e Defesa Econômica. 
 
c. Endereços para possíveis denúncias:  
 

c1) à SDE é por meio do “Clique Denúncia”, formulário disponível na página da Secretaria na Internet - 
www.mj.gov.br/sde. 
 

c2) Também é possível contatar a SDE no fax (61) 3226 5772. Por telefone, pode-se contatar a SDE por meio de sua 
Coordenação Geral de Análise de Infrações no Setor de Compras Públicas nos números (61) 3429 9270 e 3429 3396. 
 

c3)Denúncias da existência de um cartel podem ainda ser endereçadas à: Secretaria de Direito Econômico 
Departamento de Proteção e Defesa Econômica Ministério da Justiça Esplanada dos Ministérios, Bloco T, 5º andar, 
sala 554 Brasília- DF CEP 70064-900 
 
d. O licitante intimidado à participar do CONLUIO  poderá fazer uso do Programa de Leniência, que é um dos 
instrumentos mais efetivos no combate aos cartéis, e se caracteriza como espécie de “delação premiada” um membro 
do cartel denuncia a prática e todos os coautores, apresentando documentos e informações do cartel em troca de 
imunidade administrativa e criminal. A Lei Brasileira de Defesa da Concorrência reconhece que o interesse dos 
cidadãos brasileiros de ver desvendados e punidos cartéis supera o interesse de sancionar uma única empresa ou 
indivíduo que possibilitou a identificação e desmantelamento de todo o cartel e a punição de todos os seus outros 
membros. 
 
16.2 PENALIDADES VINCULADAS  
 
a. A apuração e persecução do cartel como crime é atividade da Polícia e dos Ministérios Públicos. Como os fatos 
considerados ilícitos em ambas as esferas (administrativa e criminal) são os mesmos, a SDE trabalha lado a lado com 
esses órgãos na investigação da prática, com base em convênios e acordos de cooperação, de forma a que a punição aos 
cartéis seja abrangente e eficaz. Assim, a SDE encaminhará denúncias recebidas de agentes de compras também para 
os órgãos de investigação criminal e cooperará de forma plena durante todo o processo. 
 
b. Os cartéis são a mais grave prática anticoncorrencial. Definidos como uma infração administrativa pela Lei de 
Defesa da Concorrência (Lei n. 8.884/94), os cartéis podem ser sancionados com multas impostas pelo CADE às 
empresas que variam de 1 a 30 % do faturamento bruto, excluídos os impostos, no ano anterior ao início das 
investigações. Administradores tidos como responsáveis pela prática anticoncorrencial podem ser multados em 
quantia que varia entre 10 a 50 % da multa aplicada à empresa. Associações e outras entidades que não participam de 
atividades empresariais podem ser penalizadas com multas que variam de aproximadamente R$6mil a R$6 milhões. 
Multas em caso de reincidência são dobradas. 
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c. Além das multas, a Lei de Defesa da Concorrência prevê outras sanções, tais como a publicação da decisão em 
jornal de grande circulação às expensas do infrator e a recomendação para que as autoridades fiscais não concedam 
aos infratores o parcelamento de débitos ou quaisquer outros benefícios. Uma das penalidades mais importantes que 
o CADE pode aplicar, quando se trata de cartéis em licitações, é a proibição de o infrator participar de licitações por 
até 5 anos. Trata-se de medida com efeitos semelhantes à declaração de inidoneidade prevista no art. 87, IV, da Lei de 
Licitações. 
d.  
e. Além de ser uma infração administrativa, a prática de cartel também configura crime no Brasil. No que se refere 
aos cartéis em licitações, esse tipo penal é previsto no art. 90 da Lei de Licitações, o qual prevê detenção de 2 a 4 anos, 
e multa. A Lei de Crimes contra a Ordem Econômica (Lei n. 8.137/90) prevê ainda que cartel é crime punível com 
pena de 2 a 5 anos de reclusão ou multa. Para garantir que diretores e administradores sejam punidos criminalmente, 
a SDE vem incrementando de forma significativa a cooperação com a Polícia Federal, Polícias Civis e Ministérios 
Públicos Federal e Estaduais. 
 

 

17 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

17.1.  É facultado à Comissão Permanente de Licitação promover qualquer diligencia ou solicitar 
esclarecimentos necessários a instrução do processo licitatório, vedada a inclusão posterior de 
documentos ou informação que deveria constar originalmente na proposta. 

 

17.2. É vedada a subcontratação parcial ou total do objeto desta licitação. 
 

17.3. A critério da Administração esta licitação poderá ter os seus quantitativos reduzidos ou aumentados, 
de acordo com o artigo 65 da Lei nº 8.666/93. 

 

17.4. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste Edital, 
sujeitando-se a licitante as sanções previstas nos artigos 87 e 88 da Lei nº 8.666/93. 

 
17.5. Fazem parte integrante deste os anexos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII e IX , projeto básico e projetos: 

estrutural, arquitetônico, elétrico, hidrossanitário, segurança, memorial descritivo, planilha 
quantitativa e cronograma físico/financeiro. 

 

17.6. Em caso de divergências entre os anexos acima citados, prevalecerão os dados dos projetos sobre a 
planilha. 

 
17.7. Cópias do Edital e seus anexos serão fornecidas, gratuitamente, nos horários de 07h00min às 

16h00min, através do site da prefeitura municipal ou solicitados por e-mail. 
 

17.8. Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente Edital serão prestados pela 
Comissão Permanente de Licitações, no endereço: Rua Natalino Lago da Veiga, 275 – Centro – José 
Gonçalves de Minas/MG, por e-mail ou pelo telefone (33) 3737 8001. 

 
José Gonçalves de Minas, Terça-feira , 30 de Novembro de 2021 
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________________________________________ 
                                                                         Presidente da Comissão 
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ANEXO I DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0124/2021 
MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº. /   
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ANEXO II DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0124/2021 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

 
Mediante o presente, credenciamos o (a) Sr.(a) ............................... , portador (a) da Cédula de Identidade 

nº ............... e CPF nº ...................., a participar da licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de 

............................., na modalidade Tomada de Preços, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, 

outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa ................, CNPJ nº ............... , 

bem como formular propostas, dar lances verbais e praticar todos os demais atos inerentes ao certame, 

inclusive assinar contratos. 

 

....................................,......... de .................................. de ............. 
 
 

Assinatura do Outorgante 
(reconhecer firma como pessoa jurídica) 

 
A PESSOA JURÍDICA DEVE OBSERVAR O SEGUINTE: 

 

1. Este credenciamento deverá vir acompanhado, obrigatoriamente, do estatuto ou contrato social da 
empresa, caso o reconhecimento de firma vier como pessoa física. 

 

1.1. Se o reconhecimento da firma do dirigente da empresa for como pessoa jurídica, não há necessidade 
da apresentação do estatuto ou contrato social. 

 

2. Se o credenciamento for efetuado mediante apresentação de procuração por instrumento público, não 
é necessária a apresentação do estatuto ou contrato social da empresa. 

 

3. Se o credenciamento for efetuado mediante apresentação de procuração por instrumento particular, é 
necessária, obrigatoriamente, a apresentação do estatuto ou contrato social da empresa, se o 
reconhecimento de firma for pessoa física. 

 

3.1. Se o reconhecimento de firma for como pessoa jurídica, não é necessária a apresentação daqueles 
documentos da empresa. 

 
4. Caso o contrato social ou estatuto determine que mais de uma pessoa deva assinar o credenciamento 
ou a procuração, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste procedimento 
licitatório. 
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ANEXO III AO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0124/2021 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 
 
 

DECLARAÇÃO 
Ref.: (identificação da licitação) 

 
 
 
 

................................., inscrito no CNPJ nº. .................. , por intermédio de seu representante 
legal    o(a)    Sr(a)....................................,    portador(a)    da    Carteira    de    Identidade 
nº............................ e do CPF nº .......................... , DECLARA, para fins do disposto no inciso 
V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de 
outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 
 

............................................ 
 

(data) 
 

............................................................ 
 

(representante legal) 
 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO IV DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0124/2021 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
 
 
 
 
 

Declaramos, para fins de habilitação no processo licitatório nº 0124/2021, Modalidade 

Tomada de Preços nº 0003/2021, que obedecemos rigorosamente o disposto no § 2º do art. 32 da 

Lei nº 8.666/93, ou seja, comunicar ao Município a superveniência de fato impeditivo da 

habilitação. 

 
 
 
 

Por ser verdade, firmamos a presente. 
 
 

 

  , de de 2021 
 
 
 
 

Assinatura e carimbo do licitante 
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ANEXO V DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0124/2021 
 
 
 
 

ATESTADO DE REALIZAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 
 
 
 

A Prefeitura Municipal de José Gonçalves de Minas/MG, estabelecida na Rua Natalino Lago da 

Veiga, 275 – Centro – José Gonçalves de Minas/MG, inscrita no CNPJ sob o número 01.613.372/0001-56, 

ATESTA que o representante  ___________________________________  da empresa 

________________________ ,    inscrita    no    CNPJ    sob    o    número _________________________ 

 , estabelecida__________________________________________________________ , 

visitou o local onde deverá ser a CONSTRUÇÃO DE UM MERCADO MUNICIPAL PARA INSTALAÇÃO DA 

FEIRA LIVRE EM APOIO AOS PEQUENOS AGRICULTORES DO NOSSO MUNICÍPIO., atendendo a Tomada 

de Preços nº 0003/2021, Processo Licitatório nº 0124/2021, sendo observados todos os dados e elementos 

que possam ter influência nos desenvolvimentos dos trabalhos. 

 
Por ser verdade, firmamos o presente. 

 

 

  , de de 2021. 
 
 
 
 
 

Diretor Dpto. Serviços Gerais Obras 
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ANEXO VI DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0124/2021 

MEMORIAL DESCRITIVO  
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ANEXO VII DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0124/2021 

Memorial de Cálculo 
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ANEXO VIII DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0124/2021 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA – DEMAIS PROJETOS 
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ANEXO IX AO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0124/2021 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

Apresentamos nossa proposta para execução dos serviços do objeto desta 
Tomada de Preços, acatando todas as estipulações consignadas no Edital, conforme abaixo: 

 

DO OBJETO: Contratação de empresa para CONSTRUÇÃO DE UM MERCADO MUNICIPAL PARA 
INSTALAÇÃO DA FEIRA LIVRE EM APOIO AOS PEQUENOS AGRICULTORES DO NOSSO 
MUNICÍPIO., conforme projeto básico e projetos: memorial descritivo, planilha quantitativa e 
cronograma físico/financeiro. 

 

Item Quantidade Descrição Valor total 

 

01 

 

01 

Contratação de empresa para CONSTRUÇÃO DE UM 
MERCADO MUNICIPAL PARA INSTALAÇÃO DA FEIRA 
LIVRE EM APOIO AOS PEQUENOS AGRICULTORES DO 
NOSSO MUNICÍPIO.. 

 

 

Valor total: R$ .......... (         ) 
 

Valor total da proposta (expresso em algarismos e por extenso): 
 

No preço proposto, que constituirá a única e completa remuneração, deverão ser computados 
o lucro e todos os custos, inclusive impostos diretos e indiretos, obrigações tributárias, 
trabalhistas e previdenciárias, bem como quaisquer outras obrigações inerentes ao 
fornecimento do objeto, não sendo admitidos pleitos de acréscimos a qualquer título.) 

 
VALIDADE DA PROPOSTA: Não inferior a 60 dias contados da data limite prevista para entrega 
da proposta, conforme art. 64, § 3º da Lei nº 8.666/93. 

 
Obs.: O preenchimento do presente anexo acarretará a conformidade da proposta da 

LICITANTE com todas as características do objeto e exigências constantes no edital. 

 
Local, .......... de ........... de _. 

 
 
 

Assinatura do Representante Legal da Licitante 

Nome: .......… 

Nº. Cédula de Identidade: .......… 

(A proposta deverá estar acompanhado da planilha orçamentária e cronograma físico-
financeiro) 


